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OFÍCIO (GAB-CÂM) N"0177
Aracruz, 30 de Novembro de 2000.

►

regime dê
R G Ê M c IASenhoi: Presidente,

Côin õs nôssôs cümpriínentõs^ vimos éncániinhãr õ Pfõjèto de Lei n”

060/2000, que dispo(3 sobre o CÓDIGO DB OBRÁS do Município de Áracruz, para
que seja apreciado por essa conceituada Casa de Leis em caráter de urgência,
conforme o Artigo 32, da Lei Orgânica de Aracruz.
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Na oportunidade , colocamos à disposição dessa Casa Legislativa o
Sr. Luiz Soresini, o qual está “Assessorando a nossa Equipe de Transição de Governo,
bem como o Sr. Augusto César Souza do Amaral - Secretário Municipal de Obras para
prestarem quaisquer (ísclarecimento sobre o Projeto caso seja necessário.

í

<

Atenciosamentè,

LUIZ CARLOS^
PREFEITO

( )

EXCELENTÍSSIMO' SENHOR
CARLOS ROBERTO BERMUDES ROCHA

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE
ARACRUZ- ES

íi

- ESAvenida Venâncio Flores, 1.333 - Telefone (027) 256 - 9111- Centro - CEP. 29.190-000 - Araciuz
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Araciiiz, 30 de Novembro de 2000.

■1

MBNSAOêM N.® 06O/20ÒÓ
SENHOR PRESIDENTE E SENHORES VEREADORES

t

Com 0 presente Projeto de Lei do
de Leis, normas e procedimentos a
dessa atividade

Estamos certos que está muito claro para V Ex* n n

Código de Obras, submetemos à apreciação dessa Casa
serem adotados pela Municipalidade na regulamentaçãonijsso Município.em

I.

I

que atravessa o

e todos os desdobramentos
novas obras e instalações industriais.

Ifc

Na certeza de
que essa matéria merecerá

protestos de elevada consideração. a melhor atençío dessa Casa, aceite nossos

Atenciosamente,

li3zcam!^^Acá g^çalves
PREFEITO 1\ lUNICnvi

I#
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PROJETO DE LEI N” 060/2000

I

^ CÓDIGO DE OBRAS DO
aracrüz, estado

DO ESPIRITO SANTO.

i

APROVADO 1° TURNO

úLm/jwü
TÍTULO I

Em

PARTE GERAL Presideote da Càm^r^

CAPÍTULO I

disposiçõesPRELIMINARES

Art r - Esta Lei institui
Aracruz, Estado dc Espírito Santo. Código de Obras do Município de

o

acompanha,^'^r;fofl'’íl'“'*'“‘“ Código as tabelas que o

conteúdo: ™ "“<<<>» a 02, com o seguinte

I - Anexo 1 -
Tabela 1 - Edificações Residenciais
Tabela 2 - Edificações Comerciais

Glossário

e de Serviços
n - Anexo 2 -

aprovado 2°

Em

pTl^idêntedaCàmarpáaina 1 de 62
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CAPÍTULO íí

ba aplica çâo do código

movimento "de‘teL efettida ® demolição e
regulada pela presente Lei, observSa as nolmi, Z Município é

matéria. í>ervaaas as normas federais e estaduais relativas à

Art.4'’- Para os eíèitos dpQtP
apresentação de projeto, ficando
seguintes obras:

Código ficam dispensados
a concessão de licença,

de
contudo sujeitas

as

I - ‘^nserto de pavimentação de

in - rebaixamento de meio fio.

passeio;

ArtS^-Sao isentos de

substituição de de muros,
calçadas no interior dos LenS’ed£dol “^^^ dé

pagamento da taxa de licença para construção.

U-
os serviços de pintura. reparo em pisos, coberturadas edificações. e revestimentos

desde que

construção frfiLjizaçaÕ'’aSmMmoas*Sdte^^^ a aprovação, a

segurança, o conforto, a higiene, e a salubridade dL oboTêrirâ"'
a

m

Páaina 2 de 62
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Solo do Munici]3io de Aracmz.
os projetos

a Lei de Parcelamento do
tí

t CAPÍTULO III

CONSTRUIR
projetar E

Art.«“

projelar, orientar e'exe™,rc“£ct°”í
Conselho Regional de Engenharia Arquiteto^ registrados no

matriculados na Prefein™ Municipal dr^ae^ ' "^“A-ES e

especificaçõe's^apTesentS^Aràf txdustam^^^^^^ ^ -r*—assinarem como autores, e a execucão daT„h™ ’ .Proflsamnais que os

seus responsáveis, nSo assumindo a PrtSitorercrqualquer responsal)ilidade reteitura, em consequência da aprovação,

CAPÍTULO IV

aprovação do projeto e da
para construção

SEÇÃO I

DISPOSIÇÃO GERAIS

reforma a serem executadas^^ no^^Munlcbio^dl^T acréscimo, modificação

seguintes atos administrativos, a exceção do aitfgo Precedidas dos

DA

licença

jm

) ou

)

Páaina 3 de 62
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I - aprovação do projeto;

II - licenciamento da construção;

s-TTí sr; -
projetos estarem cjompletos com todas as exigências deste Cócüg; ’

os

^ " A Prefeitura poderá elaborar
construções populares para atender e fornecer projetos de

as classes de população de baixa renda,

rn-.

SEÇÃO II

DA aprovação DEPROJETOS

1

j-r . ^ Municipalidade concederá a
edificaçao mediante os seguintes documentos : aprovação de projetos de

proprieuirio --«o pelo

cartório de Regia™ efTdêtaôvS;'^''

Municipal,

acon.pn„Had,.dot:^Tpco;^edr^^
pretensa construção venha ser edificada sobre imóvd alheio;

V - anotação de responsabilidade técnica (ART) pelos proj

- aprovação do Corpo de Bombeiros, quando

re.arivodaaóde;óSrr™?„St“don^^^^^^^^^

terreno do

lâ#

U/"'

IV-

se casado,
caso a

m
etos;

VI

necessário;
m

va

Páaina 4 de 62
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„ . . , projetos da construção
original em papeJ vegetal
sufite;

^ (quatro) vias, sendo 01 Oinnt

u em sépia e 03 (três) cópias héliográfícas oü em papel
em

-«do 0.

heliografícas ou em papel sufite. ®
em 04 (quatro) vias,

em sépia, e 03 (três) cópias
ou

Dar» frri, ^ deverá
para efeito de cadastro imobiliário municipal;

A obrigação estãbélécidâ
nós seguintes casos:

ser apresentada em formato A4,

Parágrafo Único -
artigo somente sei^á ôbrigatório nó incisõ Vl , dêstê

. ■ sdifícação com mais de três
a ™ «“fieeçSes
a 900,00m2 (novecentos metros quadrados);

pavimentos, contando-se o
com área total construída superior

einema, teatros'irinLÍ, r”““’ '«taurantes, bares,
^uperioralOO(c;rn:r:=mri::S""

exigencia de escadas enclausuradas

boates, templos,
para o público igual ou

c) - edificações que tenham exi
prova de fumaça; ou à

de inflamáveis

dfl projetos deverão
da Prefeitura Mumc ipal contendo o ser apresentados ao órgão competente

os seguintes elementos; «mpetente

1:500 (um para quinhentos) oí^l looo^um Mr^° leireno na escala mínima de

for superior a lOO.OCm (cem retr^ ^
nntrrvc , ® P^ojsção da edificaçã
outros elementos existentes no
localização;

SC, .n. dentro do lote e
seu entorno que melhor identifiquem sua

O ou

b)

edir.caeáo.em;ei::á“::s,t

Páaina 5 de 62
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c) - as cotas de largura do logradoi e dos passeios contiguos aoiro

lote;

d) - oiientação do norte magnético ;

e) - indicação do logradouro público, da numeração do

construído e dos hptes vizinhos, bem como da quadra correspondente;

r.'! I ^ contendo área do lote, área de projeção de cada unidade,

írovStameíi^ ' “'«oieMe de

lote a ser

cinn,ient«^ 'i oÍÍo r pãvimento distinto , na escala 1:50 (um para
cmqüenta) ou 1.100 ( um para cem ) quando a maior dimensão for superior a
40,00m (quarenta metros), contendo; ^

dos vãns fiJi' de todos os compartimentos, inclusivedos vaos de ilummaçao, venttlação, garagem e áreas de estacionamento,

b) - a finalidade de cada compartimento;

c) - os traços indicativos dos cortes longitudinais

d) - indicação das espessuras das paredes e dimensões

e transversais;

externas totaisdas obras.

m
. ■ fortes transversais e longitudinais indicando a altura dos

5^0™? ’ Pfvimentos, altura das janelas e peitoris, identificação
íreííT 1 in f elementos necessários à compreensão do projeto
rmensãoia d I^IO» ( ura para cem) quando a maio;
dimensão da edificaçao for supenor a 40,00ra (quarenta metros) ;

ri ■ ,™'’ertura com indicação dos caimentos e dimensões
das aguas e beirais, na escala minima de 1.200 (um para duzentos);

na escala 1 .Y OU das efchadas voltadas para a via pública,
rmen^iõ d -"c '‘”‘1“*”'“ ) »“ 1:100 ( ura para cem ) quando a maior
dimensão da edificaçao for supenor a 40,00m ( quarenta metros );

e

rnntsanrt ’ OU caiimbo, do lado inferior direito da prancha

assinTmm e CPF/CNP^'^'^''^ das pranchas, nome,
r-RFA de “1° Ptopnetario, nome, assinatura e número do registro no
CREA do autor do projeto, nome, assinatura e número do registro do C^A, do

Páaina 6 de 62
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responsável técnico pela execução da obra e
ajjròvâções. ’ espaço livre para carimbos de

Art. 14 - A Prefeitura terá
contar da data do ríiquerimento,

§ 1°- C^uando for

o prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis
para se pronunciar sobre o projeto apresentado. ’

a

órgío competente cia PrefeituraTn^°fi™r ao

sèf notificado por A.R; querente não resida no Município, devendo

para

no reconhecimento, por

SEÇÃO III

LICENCIAMENTO DA CONSTRUÇÃO

Art. 16 -tD o licenciamento da
apresentação dos seguintes documentos; construção será concedida mediante

nome e a

serviços e prazo para a conclusão destes;

v_..

constando o

responsável pela execução dos
m

m

n- pagamento das taxas de licenciamento

apresentação do projeto aprovado;

para execução dos serviços;
llâl m-

IV-

pela execução daTrã!““"° ^ ’^®P«”«‘'>iWade Técnica (ART)

3 V- certidão negativa de tributos municipais.
m

D

D Páaina 7 de 62
Ü
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VI- Cópia da matrícula e do
Técnico pela exficução da obra junto

Parágrafo Único - Junto
alvará de alinhaniento do terreno.

comprovante de ISS do Responsável
Prefeitura Municipal de Aracruz,

ão pedido de licença deverá ser requerido o

a

situado, incidentes sobfe terrenos

SEÇÃO IV

validadeDA APROVAÇÃO DO PROJETO E
licenciamento

DA

contpr ‘ dos projetos terá validadecontar da data do seu deferimento. de 02 (dois) anos, a

te,uetida,.t;„íet«st„r£:sdt;S^^^^
ser reexaminado pelo orgão competente da Prefeitura,

ser

para tanto o projeto
nos termos da Lei vigente.

da doooa passivei de revaüdaçâo, observando-se preceitos iesais

realizado a construção nas seguintes condições:
ser

I - ter a ação judicial início comprovado dentro do período de validadedo projeto aprovado;

rtrinf A- ? f interessada requerido a revalidação no prazo de 30

(tnnta) dias da data da sentença passada e julgada, de retomada de imóvel. ^

Páaina 8 de 62
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Único - Na ocorrência da hipótese prevista
liCénciameníó, qiie será únióo, deverá ser requerido dentro dõ
diãs, ã contar da (íàta do despacho defèritóríò da revàlldâção.

no caput o

validade ' ? “«'“«amento para inicio da construção terá um prazo de

r. + • P^ragrafo Único - Considera-se iniciada a obra cujas fundações

- tipo

.^pós a caducidade do primeiro licenciamento, se a parte
nteressada quiser iniciar as obras, deverá requerer e pagar novo pedido de

licenciamento, desde que ainda válido o projeto aprovado.

Hrawrará ^ constiiição oão for concluída

aprovLo^"^ a prorrogação de prazo, desde que ainda válido o projeto

SEÇÃO V

MODIFICA ÇÔES DE PROJETOSAPROVADOS

Prpjeto a Serem efetuadas
licenciamento da obra, devem ter sua aprovação requerida previamente.

após o

nso if ^*1-' modificações que não impliquem em aumento de área

nao alterem a forma da edificação e nem o projeto hidráulico-sanitário poderão
ser executadas independente de aprovação prévia, durante o andamento da obra
desde que nao contranem nenhum dispositivo do presente Código.

. Umco - Nos casos previstos neste artigo, durante a

execução das modificações permitidas deverá, o autor do projeto ou responsável
ecnico pe a obra, apresentar diretamente ao departamento competente, planta

m-j

m_)

Páaina 9 de 62
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elucidativa.
mesmo propostas, a flm de receber o visto domesnio, devendo ainda, antes do pedido de vistoria
modificado, em. duas vias, ' apresentar o projeto

para a sua aprovação.

SEÇÃO VI

REFORMAS, REGULARIZAÇÕESE
^CONSTRUÇÕESDE EDIFICAÇÕES

••. I;

efíifícações existentes regulares poderão
desde que a reforma não ^
ou comoP.D.U.

ser reformadas,
ene nem agrave eventual desconformidade com esta Lei

ro 1 ■ j ~ edificações irregulares, no todo ou em parte poderão

e reformadas, desde que atendam ao disposto nesta Lei’e no P D U

d7St"de “ - regularizada e AlJi
ser

e posterior emissão da
-se.

Art. :»8- A edificação irregular só poderá ser reconstmída
atender a relevani:e interesse público. P a ser reconstruída para

no toH« Único - A Prefeitura Municipal de Aracruz poderá recusar

índip f*” ^ reconstrução, nos moldes anteriores da edificação
ndices e volumeína em desacordo com o disposto nesta Lei ^
seja prejudicial ao interesse urbanístico.

com

ou no P.D.U, que

Art. 29 - Na reforma, reconstrução
serão apresentados com indicações precisas
profissionais, de maneira
demolir e acrescer.

acréscimo de obra, os projetos
e convencionais, a critério de

a possibilitar a identificação das partes

ou

a conservar.

rio « ~ Único - Nos projetos referidos no
deverão ser utilizadas as seguintes convenções;

I - traço cheio para as partes a conservar ;

‘caput” deste artigo
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II - tracejado para as partes a serem demolidas;

III- trnço choio, com hachura interna, pára as partes

- Na edificação que estiver sujeita a desapropriação e

‘^'.“1’ameiito, alargamento de logradoL ou recuos

enrr.u.. ' ' OU acréscifflo, se não forem nas partes r

«rtadas nem ttverem área, superior a 20% (vinte por cento) da ^fioação

novas acrescidas.

a serem

em

n - relbrma, se forem apenas para recompor revestimentos e nisrv! nn
para realizar pintura externa ou interna. vesumentos e pisos ou

SEÇÃO VII

DAS DEMOLIÇÕES

Art. 31 - A demolição de qualquer edificação
muros de fechamento até 3,00m (três metros) de altura

’

mediante licença expedida pelo órgão competente,

tenha mate ^^^ifícação com mais de dois pavimentos -

tenha mais de 8,0()m (oito metros) de altura, ou tratando-se de edificacão
alinhamento do logradouro ou sobre uma ou mais divisas de lote, mesmo que seja
de um so pavimento, será exigida a responsabilidade de profissional haSo

excetuadas apenas os
só poderá ser executada

m
ou que

no

§ y - O órgão municipal competente poderá , sempre que iulear

rradT- “““ «u- ouTo^atí

mT)
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A ^ f t pcdido dc licctiça para demolição deverá constar o prazo de

jSda do S fr;, “ ^justitícada do interessado e ajuizo do departamento competente.

nrnrr A^ ^ ^ dcmoIição não fiQuc concluída dentro dò prazo

p o rogado, o responsável ficará sujeito as mültas previstas no presente Código.

responSabilidVdo é de inteira

Art. 32 - Far-se-á demolição total ou parcial da edificação sempreque:

n- comprovada á impossibilidade de
na forma do artigo 84, desta Lei. recuperação da obra interditada.

„ I ■ Para efetivar a demolição sob a forma do art. 32 desta r ei

rSSSSSi ■SÕSs ' “ “ providência.

um

ao

a serem

Art. 34 - A decisão do Prefeito

leeal Proprietário do imóvel a ser demdMrou aoTeu rep^rT^eSeoficialmente

do

§ 1" - Cabe recurso ao Prefeito
imediatamente ao recebimento da
impetrado, traga em seu bojo
uma segunda aprecia ção.

no prazo previsto neste artigo,
comumcação estabelecida, desde que o recurso

argumentos técnicos e legais, capazes de propiciar

§ 2“ - ]N4antida a decisão inicial descrita
novo prazo de 48 horas ao proprietário, sob

neste artigo, será concedido
mesmas condições do primeiro.as
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§ 3“- Esgotado o segundo prazo concedido sem que haja
atendimento, a l»refeitura executará imediatamente a demolição, cobrando
despesas, decorrentes com acréscimo de 30% (trinta por cento) sobre seu valor
título de taxa de administração, sem prejuízo das multas estabelecidas.

as

, a

Art. 3(5 - As construções não licenciadas, edificadas ou em edificação
sobre terreno do 'domínio da União, do Estado ou da Prefeitura Municipal de
^acruz que não apresentarem comprovante de concessão, serão sumâriamente

demolidas, bastando para este ato, ser precedido de ação fiscal, caracterizada por
um Auto de infração, imputando-se ao infrator/invasor, as despesas ocasionadas
pela demolição, sem prejuízo da multa estabelecida,

SEÇÃO VIII

OBRAS PÚBLICAS

P . . edificação a ser construída por instituições
oticiais ou oficializadas que gozem de isenção de pagamento de tributos, em
consequência de legislação federal ou municipal, só pode ser executada com os
projetos aprovados pelo órgão competente da Prefeitura, com a concessão da
licença para edificar e com alvará de alinhamento e de nivelamento, observados
dispositivos deste Código,

os*í>r--

‘?ír-

, _ . ^ ■ A aprovação de projeto e o pedido de licença será feito pelo
orgão interessado por meio de ofício dirigido ao órgão municipal competente
acompanhado do projeto completo da obra a ser executada ,

.3

_Art. 38: - As obras pertencentes à Municipalidade ficam sujeitas, na
execução, as di;terminações do presente Código, quer seja a repartição que as

execute ou sob cuja responsabilidade estejam estas obras.

sua
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CAPÍTULO V

CONDIÇÕES RELATIVASA TERRENOS

SEÇÃO I

DOS TERRENOSNÃO EDIFICADOS

Art.39- Os terrenos não edifícados, localizados na zona urbana

muro.

• -x ' terrenos de aclive acentuado, que por sua natureza e<!fãr>

õSnarVoWemári"' localização possam
Hw^rS ^ segurança de edificações próximas, bem como a limpeza e
hvre transito dos passeios e logradouros, é obrigatório á execução de Sas
solo 0 a necessai.ia proteção, segundo os processos usuais de conservação do

1 j proprietários dos imóveis que tenham frente nam

Lndendo ao,sCníes “,d“‘'‘’ “)

I - dechvidade de 2% (dois por cento) do alinhamento para o meio-fio;

indicados pehplSum; ^ «P» de material

20% (vinte “'cémo/r ““ declividade inferior a
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IV- vedação de utilização de
inteiramente lisa, revestimento formando superfície

SEÇÃO II

DOARRIMO DE TERKAS, DAS VALAS E
escoamento DEÁGUAS

sempre que o nível de um terreno seja superLTariogmdouro onde ^Tuuf
no

resultantes de infiít condução de águas pluviais
red/H A e drenos comunicando
rede do logradouro, de modo a evitar danos à

e as

-se diretamente com a
via pública ou aos terrenos vizinhos

d’ám exigida a canalização ou a regularização de cursos

ae inspeção e uma caixa de areia ^

em

menos um poço

§ 2“ - As medidas de proteção
estabelecidas em ceida caso pela Prefeitura Municipal.

que se refere este artigo serãoa
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CAPÍTULO VI

DAS OBRIGAÇÕESDURANTEA EXECUÇÃO DE
OBRAS

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

• f

... ^****‘^^’ Pára fins dé dócumêntação ê fiscàlizàôãò
alinhamento, nivelamento e licença para obras ém geral deverão y.
canteiro de obras, juntamente com os projetos aprovados, devendo

aos agentes fiscalizadores, sempre que solicitados.

Os alvarás de

permanecer no

ser exibidos
)

Art. 46 - Durarfte a execução ou demolição das obras, o proprietário e
o responsável técnico deverão preservar a segurança e a tranquilidade dos
operários, das propriedades vizinhas e do público, através, especialmente das
seguintes providencias:

I-manter os trechos de logradouros adjacentes
permanentemente desobstruídos e limpos;

n - instalar tapumes e andaimes, dentro das condições estabelecidas

à obra

nesta Lei;

in - evitar o ruído excessivo ou desnecessário, principalmente
vizinhanças de hospitais, escolas, asilos e estabelecimentos semelhantes
setores residenciais;

nas

SD e nos

Art. 47 - Qualquer entidade que tiver de executar serviços
logradouro deverá, previamente, comunicar para as devidas providências à

outras entidades de serviço público, porventura atingidas pelo referido serviço ou

ou obra
em
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SEÇAO II

DOS TAPUMES EANDAIMES

■3 OOra ftíêíX' demolições e reparos a serem execli'.dos
ã c

ter largura superiorà rnsat rí rí V ^ compreendida pelo tapume não poderá
a metade da largura do passeio; ^

^ n- altura mínima de 2,40m (dois
exigencia de bom acabamento'

£á:^=£==5s

metros e quarenta centímetros) e

o

^ Art. 49 - Nas edificações afastadas
relaçao ao alinhamento do logradouro
gradil.

mais de 3,00m (três metros)
o tapume será feito no alinhamento do

em

de muros

Art. 51 - Os andaimes não poderão
passeio, devendo deixar
transeuntes.

ocupar mais do que a metade do
a outra inteiramente livre e desimpedida para os

de 2 50m ‘
^,j>Um (dois metros e cinquenta centímetros)

logradouro com o Icte. em relação ao nível do

Páaina 17 de 62
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Art. 52 - Nas obrasf . j , serviços que se desenvolvem a mais de 9,00m
altüra, será obrigatória a execução de plataforma de segurança a

cada 8,00m (oito metros) ou 03 (três) pavimentos.

tapumes e andaimes deverão ser periodicamente
31! ^ H ° Construtor, sem prejuízo de fiscalização da Prefeitura, a fim de ser
verificada a sua eficiencia e segurança.

SEÇÃO III
OBRAS PARALISADAS

120 ( cento^^fvfnt/ ® andaimes das obras paralisadas por mais de

dL‘nd:tp\r'^s:siot4:Tdero;" ^ ^

mais de 18(frrtnt!' ^ venficar a paralisação de uma construção por
mais de 180 (cento e oitenta) dias, deverá ser feito o fechamento do terreno no
alinhamento do logradouro, por meio de um muro dotado de portão de entrada.’

sobre o \Jrll “ construção no alinhamento, um dos vãos abertos

^"'^cndo todos os outros vãos
para logradouros serem fechados de maneira segura e conveniente,

paralisada a construção, depois de
nen.rf«n, f ^ ° ^^cal examinado pelo
semiü! ^ verificar se a construção oferece perigo à
segurança publica e promover as providências que se fizerem necessárias ^

decorridos
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CAPÍTULO VII

DA CONCLUSÃO DA OBRA EDO HABITE-SE

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

A u u- ^ considerada concluída quando tiver condições
de habitabilidade estando em funcionamento as instalações hidro-sanitárias e
elétricas.

... , " Codcluída a obra, o proprietário ou responsável técnico

sohcit^a a Prefeitura Municipal a vistoria da edificação, através de requerimento
assinado pelo proprietário, juntando a petição, o alvará de Habite-se da Saúde

Publica e do Corpo de Bombeiros, quando for
Municipalidade não processará a petição .

o caso, sem o que, a

Art. 58-Não será concedido o Alvará de Habite-se se constatado
que:

I - o projeto não foi executado integralmente;

n- não estiver adequadamente pavimentado todo
contorna a area edifícada, havendo meios fios assentados;

houver sido feita a ligação de esgoto de águas servidas com a

rede de logradou:ro e na falta desta, a necessária instalação de fossa filtrante
sendo obrigatório o uso de fossa séptica.

o passeio que

IV- níío estiver assegurado o perfeito escoamento das águas pluviais
no terreno edificado;

V- não tiver sido expedido o Alvará de Habite-se de Saúde Pública e
do Corpo de Bombeiro nos casos previstos em Lei.

Páaina 19 de 62
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ArtS9- Por ocasião da vistoria, se for constatado qualquer
^0 projeto aprovado, o proprietário da obra será autuado de acordo

ahLpfí e obrigado a regularizar o projeto, caso as
ÍpI! r a demolição ou as modificações
necessárias para repor a obra em consonância com o projeto aprovado

em enncnnal : ‘ ^ '^‘«toiia e constatado que a obra foi realizada

sr^ror^oTi s r ° obnga-se a Prefeitura a expedir o habite-
prazo de 15 (quinze) dias uteis, a partir da data de entrada do requerimento

Art. 61 - Poderá ser concedido Habite-se parcial a juízo do óreão

competente da Prefeitura Municipal, desde que: ®

I - o acesso a ünidade construída esteja em perfeita condições de uso;

II -

das obras da edifica^r ' °
m-

se tratar de mais de uma construção feita independentemente, no
mesmo lote;

devidamentéL" ““ seu acesso

Parágrafo Único - No
da quarta laje é necessário que a unidade construída esteja acima
nncco elevador esteja funcionando e
possa apresentar o respectivo certificado de funcionamento.

caso em

Art. 62 - Nenhuma edificação poderá
procedida a vistoria pela Prefeitura e expedido

ser ocupada sem que seja
0 respectivo Habite-se.
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SEÇÃO II
DA CERTIDÃO DETALHADA

Art. <i3 “ A Prefeitura Municipal de Aracruz emitirá, a pedido do
proprietário ou possuidor, Certidões referentes as obras ou edificações, atendidas
as exigências dos Art. 59 e 60.

Parágrafo Único - A Certidão Detalhada poderá ser requerida a

qualquer tempo e descreverá as principais características da edificação cuja
validade será de 1 (um) ano.

TÍTULO II

DAS PENALIDADES
aiü

ili CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 64 - As infrações a esta Lei, serão punidas com as penalidades
seguintes:

I - multa;

n - erabargo da obra;

UI - interdição do prédio;

IV- demolição.

Parágrafo Único - A aplicação de uma das penalidades previstas
neste artigo não prejudica a aplicação de outra, se cabível.
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SEÇÃO I

DAS NOTIFICAÇÕES EAUTO DE INFRAÇÃO

Verificando-se inobservância a qualquer dispositivo deste

Codigo, o agente fiscalizador expedirá notificação indicando ao proprietário ou ao
responsável técnico o tipo de irregularidade apurada e o artigo infi-ingido.

§ r - Expedida a notificação, esta terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis
para ser cumprida;.

§ 2“- Esgotados o prazo de notificação,
atendida, lavrar-se-á o auto de infração.

sem que a mesma seja

Art. 66 - Não , caberá notificação,
imediatamente au!;uado:

devendo infrator ser

I - quando ocorrer início de qualquer construção ou demolição, sem
concessão do alvará respectivo;

n - quando houver embargo ou interdição;

in- quando o proprietário não cumprir as determinações e prazos

fixados na notificação.

Art. 67 - O auto de infração será lavrado em 03 (três) vias, assinado
pelo autuado, sendo a 3“ via entregue ao autuado.

Parágrafo Unico - Quando o autuado não se encontrar no local de

infração ou se recusar a assinar o auto respectivo, o autuante anotará este fato, que
deverá ser firmado por testemunhas, devendo ser o auto de infração encaminhado
por via postal com aviso de recebimento.

Art. 61J - O auto de infração deverá conter;

I - a designação do dia e lugar em
foi constatada pelo autuante;

que se deu a infração ou em que ela
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n - fato ou ato que constitui a infração e a designação da Lei

infringida;

III- nome e assinatura do infrator ou denominação que o identifique,
residência ou sede;

IV- nc|me e assinatura do autuante e sua categoria profissional;

V- nome e assinatura e residência das testemunhas, quando for o
caso.

Art. 69 - Lavrado o auto de infi-ação, o infrator poderá apresentar

defesa escrita no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do seu recebimento, findo o
qual será o auto encaminhado à decisão da autoridade Municipal competente.

SEÇÃO II

DAS MULTAS

Art. 70 - Julgada improcedente a defesa apresentada pelo infrator,
sendo a mesma apresentada no prazo fixado no artigo 69 desta Lei, será imposta
multa correspondente à infração, sendo o infi-ator intimado a pagá-la, dentro do
prazo de 05 (cinco) dias úteis.

Art. 71 - As multas, independentemente de outras penalidades
previstas pela legislação em geral e as do presente Código, serão aplicadas:

I - qujmdo o projeto apresentado estiver em evidente desacordo com

o local ou forem fal seados cotas e indicações do projeto ou qualquer elemento do
processo;

II - quando as obras forem executadas em desacordo com o projeto
aprovado e com a licença fornecida;

m- quíuido a obra for iniciada sem projeto aprovado ou sem licença;
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solicitada viLir'*'’ ‘ ^

VI- (juando não for obedecido o embargo imposto pela autoridade
competente.

o devidI?pHi3n^H vencido o prazo de licenciamento, prosseguir-se a obra
o devido pedido de prorrogação do prazo.

sem

«n ln.ai ® conhecimento desta ao infrator
"uliTe infrlcS^i” 7r Oa primeira ^ 7ò
qül o apií^uf ’ ° “"“ridade competente

§ 1” - Nos casos em que o infrator não resida
devera ser feito através de via postal com A.R.

no Município, o contato

niiin7P 'i rl' ^ ^ imposição da multa, terá o infrator o prazo de 15 (
quinze ) dias para efetuar o pagamento ou interpor recurso.

cea. ' -Discorrido o prazo sem interposição de recurso a multa não oaea
se tornara efetiva e será cobrada por via executiva ^ ®

nrazo de r ^ efetivação da multa, o infrator terá
Lstado ^

O

ser

Parágrafo Único - Não efetuado
serão lançados em divida ativa incidindo sobre

o pagamento da multa, os valores
o terreno.

cnuifo ' ^ atendimento as exigências dispostas
sujeitwa o infrator as penalidades cabíveis, de acordo
estabelecidas neste Capítulo

nesta Lei,

com as disposição
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A -A ,• construção, sem aprovação dos projetos e sem
devida hcença de construção, serão aplicadas, cumulativamente
penalidades:

a

as seguintes

r 1-j j }~ ^ fiscalização tiver elementos para definir a área
finalidade da edificação:

e a

a) edificação Residencial de madeira tipo 1,5 LrFIR/m2;

b) edificação Residencial de madeira tipo Especial,,, 2,5 UFIR/m2;

c) edificação Residencial de alvenaria

comum

até 4 pavimentos

3,0 UFIR/m2;

de alvenaria acima de 4
3,5 UFlR/m2;

a indústrias, comércios ou prestação de
3,5 UFIR/m2;

d) edificação
pavimentos

Residencial

e) edifíiiação destinada
serviços

f) muros e muralhas
2,0 UFIR/m2.

n
“ ® fiscalização não encontrar elementos capazes de

® ^ construção, o valor da multa será definido
pelo Secretario de Obras, com base nos seguintes critérios:

1) Para edificações de madeira:
a) do tipo comum
b) do tip(3 especial

2) Para edificações de alvenaria, com área estimada de.

a) até 100m2

b) acima de 100 até 200 m2
c) acima de 200 até 400m2
d) acima de 400 até 600m2
e) acima de 600m2 ate 1000m2
f) acima de 1000m2

50 UFIRs,

300 UFIRs.

200 UFIRs.

400 UFIRs.

800 UFIRs.

1.500 UFIRs.

2,000 UFIRs.

3.000 UFIRs.

Art. 76 - Nos casos abaixo previstos serão aplicadas as seguintespenalidades;
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I- Execução de obras em desacordo com o projeto aprovado
250UFIRS.

n - Austmcia, no local da obra, do projeto aprovado e do alvará de
construção ou de prorrogação joo UFIRs

ni - Terrjeíio sem estar murado
1

IV - Teneno sem calçada para logradouro público, havendo meio-fio
assentado

V" Jogar e depositar entulho de

50 UFIRs.

50 UFIRs.

construção em logradouro
50 UFIRs.i ;:

VI - Incibservância das prescrições sobre tapumes e andaimes

50 UFIRs.

vn- D<;sobediêneia ao embargo ou interdição da obra
100 UFIRs/dia.

r demolições executadas sem a Licença Municipal
serão aplicadas penalidades cujas multas corresponderão aos seguLes valoras: ’

I- demolição de casa de madeira

U- demolição de casa de madeira tipo especial

ni- demolição de edificação em alvenaria

50 UFIRs;

80 UFIRs;

200 UFIRs.

X ) Art. 78 - J.^ela ocupação de imóveis sem a concessão de Alvará de
Habite-se:

I - residencial com até 03 (três ) pavimentos, destinados à

unifamiliar, por pavimento loo UFIRs;

e de serviços, por unidade ocupadas
lOOUFIRs;

ÜÉ a ocupação

ü- edifícios comerciais

III - edifícios residenciais de apartamentos. por apartamento ocupado
150UFIRs;
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IV - edifícios industriais , por m2 de construção .. 1UFIR/M^

Art.79- Em casos de reincidência, o valor da multa
pro^essivamente íiumentada, acrescentando-
básico respectivo.

será

ao último valor aplicado o valorse

1 - Para os fins destã Lei, considera-se reincidência:

I -
ínfrao- A ° cometimento, pela mesma pessoa física ou jurídica, de nova
mfraçao da mesma natureza, em relação ao mesmo estabelecimento ou atividade;

apesar de já punido pelan - a persistência no descumprímento da Lei
mesma infração. ’

§2”npm nKcto „ pagamento da multa não implica regularização da situação
ova notifícaçao eqj 30 (trinta ) dias, caso permaneça a irregularidade.

. . ^ aplicação das penalidades
obsta a iniciativa do Executivo
demolição da obra irregular
Código do processo Civil.

previstas neste capítulo não
em promover a ação judicial necessária. - .. para

nos termos dos art. 934, inciso Ifí e 936 inciso I do

Parágrafo Único -em 75% SO»/ valores constantes desta seção terão reduções
em /3/o, 5ü/o, 25^ respectivamente nos anos de 2001, 2002 e 2003.

SEÇÃO III

DO EMBARGO

■ Qualquer edificação ou obra parcial
concluída poderá ser embargada.

em execução ou
prejuízo das multas, quando;sem

I- for executada sem a licença da Prefeitura Municipal
que o mesmo for necessário conforme previsto na presente Lei.;

nos casos em

II- em desacordo com o projeto aprovado;
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III- o proprietário ou responsável pela obra se recusarem a atender

qualquer intimação da Prefeitura referente ás condições deste Código;

IV- não forem observadas as indicações de alinhamento e nivelamento

fornecidos pelo órgão municipal competente;

V- estiver em risco sua estabilidade ocorrendo perigo para o público
ou para o pessoal que as execute.

Ari. i32 - O embargo aerá feito através d© auto de infração que
automaticamente, pelo dispositivos infringidos, determinará a aplicação da multa
de acordo com osi valores estabelecidos nesta Lei.

f')

Art. ÍI3 - A suspensão do embargo, dar-se-à somente quando sanados
os fatos que a moti^'aram, e pagas as multas estabelecidas.

SEÇÃO IV

DA INTERDIÇÃO

Ari. 84 •• Proceder-se-á interdição sempre que se constatar:

I-execução da obra que ponha em risco a estabilidade das

edificações, ou exponha a perigo o público ou os operários da obra ;

II - prosseguimento da obra embargada.

§ 1" - A interdição no caso do inciso I , será sempre precedida de
vistoria, na forma da Lei.

âil)

§2”- ,

processo de embargo
A. interdição, no caso do inciso II , se fará por despacho no

Art. 85 - Até cessarem os motivos da interdição será proibida
ocupação, permanente ou provisória sob qualquer título da edificação, podendo a
obra ficar sob vigilância do órgão investido do poder de policia.

a
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Art. 86 - Não atendida a interdição, não realizada a intervenção ou
indeferido o respectivo recurso, terá início a competente ação judicial.

SEÇÃO V

DOS RECURSOS

Art. 87 - Das penalidades impostas nos termos desta Lei, o autuado,
terá o prazo de 15 (quinze) dias para interpor recurso, contados da hora e dia do

recebimento da notifícação ou do auto de infração .

Parágrafo Único - Findo o prazo para defesa sem que esta seja
apresentada, ou seja julgada Improcedente, será imposta multa ao infrator, que,
cientificado através de oficio, procederá o recolhimento da multa no prazo de 48
(quarenta e oito) horas, ficando sujeito a outras penalidades, caso não cumpra o
prazo determinado.

Art. 88 - A defesa contra a notificação ou o auto de infração, será
apresentada por escrito, dentro do prazo estipulado no artigo 87, desta Lei pelo
notificado ou autuado, ou seu representante legalmente constituído, acompanhada
das razões e provas que a instruam, e será dirigida á autoridade competente, que a
julgará no prazo de 10 (dez) dias.

§r - Julgada procedente a defesa, tornar-se-á nula a ação fiscal, e o
fiscal responsável pelo auto de infração terá vistas ao processo, podendo recorrer
da decisão do Prefeito Municipal.

§2” - Consumada a anulação da ação fiscal, será a decisão final sobre a

defesa apresentada comunicada imediatamente ao pretenso infrator, através do
oficio

§3”- Sendo julgada improcedente a defesa, será aplicada a multa

correspondente, oficiando-se imediatamente ao infrator para que proceda ao
recolhimento da importância relativa à multa, no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas.
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Art. 89- Da decisão do órgão competente cabe interposição de

recursos ao Prefeito Municipal no prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir
da data do recebimentò da còrféspòndênoia mencionada no parágrafo 3° do ârt 88
desta Lei,

§ r -Nenhum recurso ao Prefeito Municipal no qual tenham sido
estabelecidas multas, será recebido
recolhido o valor dai multa aplicada.

sem o comprovante de haver o recorrente

§ 2" -Provido o recurso interposto, restituir-se-á
importância depositada.

ao recorrente a

TÍTULO III

DOSmEMENTOS CONSTRUTIVOS
E EQUIPAMENTOS

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.90- O dimensionamento, a especificação e o emprego dos

materiais e elementc» construtivos deverão assegurar a estabilidade, a segurança e
a salubridade das obras, edificadas e equipamentos, de acordo com os padrões
estabelecidos pela Associação BrasiLeira de Normas Técnicas ( ABNT ) e neste
Código.

SEÇÃO I

DAS FUNDAÇÔES E ESTRUTURAS

fundações serão executadas de modo que a carga sobre o

solo não ultrapasse os limites indicados nas especificações da Associação
Brasileira de Normas e Técnicas (ABNT).
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§r - As fundações não poderão invadir o Leito da via pública.

n..«. ~ fundações das edificações deverão ser executadas de maneira

prejudiquem os irnoveis vizinhos, sejam totalmente independentes e
situadas dentro dos limites do lote.

SEÇÃO II

DAS PAREDES, PISOS E TETOS

os P"«*es deverSo ser fielmente respeitados
nmlir” e demais detalhes estabelecidos
p ojeto arquitetônico ou no projeto estrutural, este quando for o caso

no

Art. 93 - As paredes externas de uma edificação serãoimpermeáveis. sempre

paredes divisórias entre unidades independentes)
mas

rz)

rPvPctJH. banheiros, despensas e cozinhas deverão ser
revestidas no minimo, ate a altura de l,50m (um metro e cinqüenta centímetros)
de material impermeabilizante, lavável, liso e resistente centímetros)

snln compartimentos assentos diretamente sobre
solo deverão ser impermeabilizados

0

Art. 97 - Os pisos de banheiro e cozinha deverão ser impermeáveis elaváveis.
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SEÇÃO III

I>AS COBERTURAS E EACHADAS

. , Art. 98 - As coberturas
material que possuem perfeita i das edificações

.«permeabilidade e isolamS^é,::”^"^ com

o X . Art. 99- As águas pluviais
esgotadas dentro dos limites do lote
vizinhos ou logradouros . *

Parágrafo Único -
dispor de calhas e condutores, e

. provenientes das coberturas
nao sendo permitido

serão

o deságüe sobre lotes

aa°wZÍtrraixod«
localizadas em zonasfoml^ad ^^°™Posição da fachada,
estadual ou munic ipal competerne.

excetuando-se

'o órgão federal.
as

SEÇÃO IV

MARQUISESEBALANÇOS

Art. 101! -Será
edificações, construídas

I - nenhum de
a menos de 2,50m (dois
publico;

permitida a construção de marquises
o alinhamento obedecido os requisiL seguintes;

na testada de

seus elementos estruturais
metros e cinqüenta ou decorativos, poderá estar

centímetros) acima do passeio

n- a

iluminação públiofê dS ír prôS dfí u urbanização,
aguas sobre o passeie. dispositivos que impeçam a queda°de

§ r-

alinhamento; não potereSer a 3/a -X edificações construídas
(tres quartos) da largura do passeio

em
no
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frontal obri|atório'tãTpS°ex^err5Õ«A^ '‘’-‘’“'®®* P«ss“em recuo

afaatamento confame o que dispõe o art ™'o'' d»
Plano Dtretor Urbano - do Munitípfo dr^ do Solo -

afastamento mínimo frraS**'Srdí'^* Pfmitido o balanço sobre

disposto no art, 52 da LdSt /í Pavimento térreo,
Município drAracii. ' «“'o '

^ Parágrafo Único
construídas no alinhamento.

a área de

com o

Plano Diretor Urbano - do
de acordo

- Excetua-se do disposto no
caput” as edificações

SEÇÃO V

OOSMUJiOS. CALÇADAS EPASSEIOS

constniçao de muros de arrimo'”e™ j^protSo se'**™ Proprietários a

superior ao logradouro público ou íuando ho ° ‘‘p ‘p™» for

possa ameaçar a segiiranti pública ‘‘“"‘''P* entre os lotes que

P™P"«mos de terrenos baldios
executar muros de alvenaria ou cercas vivas.

São obrigados nas ruas pavimentadas

logmdouros%£°pavimeSS“ frente para
pavimentar e manter em bom estado os ^assSf^ tnrdelLte'’'’"*^^^^ ^

^^^tipadronixa^-j;:—
«rv,! r , P<^fágrafo Único
poderá determinar
ordem técnica

m

m

m
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SEÇÃO VI

DOSJIIUUS

Art. 1C6 -Será permitida
grandes areas cobertas
condições:

I • ^ construção de jirau em galpões
em lojas comerciais, desde que satisfaça as seguintes

emou

II - tenha pé direito mínimo de 2,50 (dois metroscentímetros ); e cinqüenta

ni- quando destinado a depósitos
e noventa centímetips) e acesso poderão ter altura mínima de 1 90m

por escada móvel.
(um metro

divisas de quXtreJptL' Jiraus com paredes ou

residenciais, desde que saLIt^ÍguIntrcS^^
I - seja disstinado exclusivamente

em edificações

a lazer eda edificação; recreação de uso comum

n-^ ocupe área equivalente

aa area do pavimento tipo de uso privativo;

pé direito

no máximo 50% (cinquenta por cento)
a

UI- tenha
mínimo 2,80m (doiscentímetros). metros e oitenta

contados como pavimento'^””pm^feU^^de os jiraus não serão

conforme Lei de Uso eOcupacL L sl p? edificação,
de Aracruz. diretor Urbano - do Município::3

fê
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comerciais Ite j'™ edificações ,
jirau e de slia pr^eçao. * pôderSdw^a 6‘oO*m’

residenciais,
'a altura do

SEÇAo VII

INSTALAÇÕES PREDIAIS

instalações hidráulicas
com as especificações do órgão competente. deverão ser executadas de acordo

J

ám obrigatória a ligação

Sc/çar»-
de rede domiciliar às redes gerais de

existirem na via pública onde se situa a

dotadas de fossas séptfcls^l&S^^nrm!'** ^on*"’ “ “*‘fi‘=‘‘Ções serSo

dm^do lotee com :=apacid:fíXVc“„r'”’°’ metros) das

ao numero de pessoas na ocupação

• ri j - Depois de
infiltradas no terreno passarem pela fossa séptica, as águas

por meio de sumidouro convenientemente consMdo.

de pias de cozinha e de copa deverão
serem lançadas no sumidouro

serão
mÊ

nacoo § 2° - As águas provenientes
passar por uma caixa de gordura, antes de

Ü

mfnima de l5,Ootqufe'Sos)'d“ mio"™^”™
situadas no mesmo teireno ou em teireno vizinho

z?
a uma distância

poços de capitação de água ,D

3

#

#

#
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§ 4” -Não será permitida ,
e despejos industriais “

pluviais, ou em qualquer curso d’água

a descarga de esgoto sanitário de qualquer
in-natura"procedência

nas valas coletoras de águas

SEÇÃO VIIÍ

DOS COMPARTIMENTOS

destinos dos compartimentos serão considerados nelas
dSÜre^pE"’ "“ ^ ' sua

Art. 116 -Para efeitos deste Código, classificam-se os compartimentoscomo :

I - de peimanência prolongada;

II - de permanência transitória;

ni - de permanência especial.

§ 1" - Consideram-se compartimentos de

a) sala;
b) dormitório;
c) gabinete e biblioteca;
d) escritório e consultório;
e) cômodos para fins industriais _
f) ginásio ou instalações similares;
g) salas de aula;
h) lojas e sobre lojas.

§2° -Consideram-

a) vestíbuJo e sala de espera;
b) banheiro;

c) circulações horizontais e verticais;
d) despensa e depósito;

permanência prolongada;

ou comerciais;

)

se compartimentos de permanência transitória.
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§ 3” - Consideram-se compartimentos de permanência especial;

a) adegas;
b) câmaras escuras;
c) caixas fortes;
d) frigoríficos;
f) garagens.

õ comprimentos deverão atender aos requisitos mínimos,
Hpct» ? J dtmensionamento, iluminação e vèntilação. constantes no Anexo 1
desta Lei, nas segusntes tabelas;

I - Tabela 1 - Edificações Residenciais;

^ ■ Tabela 2 - Edificações Comerciais e Serviços.

SEÇÃO IX

DA CIRCULAÇÃO HORIZONTAL

Ai*t. llSi - Os corredores das edificações deverão ter a largura minimade;

a) 0,80m ( oitenta centímetros) para edificações residenciais e quando
internas em unidades de edificações residenciais;

b) l,20rri (um metro e vinte centímetros) para edificações
c) l,50ni (um metro ^ ’

comerciais,

e cinqüenta centímetros) para edificaçõeseducacionais;

d) 2,00m (dois metros) para edificações hospitalares;
e) 2,80m (dois metros e oitenta centímetros) para galerias internas

Parágrafo Único - Nos corredores com mais de 10,00m (dez metros)

de comprimento deverão ter largura mínima de l,50m (um metro e cinqüenta
centímetros) e deveraio ter iluminação natural e ventilação
10,00m (dez metros) de extensão, no mínimo.

permanente para cada

Art. 119 -O pé direito mínimo de corredores será 2,40m (dois metros
e quarenta centimetrois). ^

Páaina 37 de 62

A\'C'I líd?-l V';' J ; Floics.



l i í I '

I ‘:riiii lí I iiAniíi

CtADINf: II IJO riti I Cl K)

Art.;l20-Oshalls de elevadores deverão subordinar-se às seguintesespecificações:

área de 5,0?nir(5nc^Sos**quadradosT 7 ® sessenta centímetros) com

de destinação residencial; ^ ^ todos pavimentos das edificações

10,00„^ (dez'3ós “‘"Í™ «e
sessenta centímetros) wm área L 5 ® ®
pavimentes das edificações não retidtnciais. Quadrados) nos demais

SEÇÃO X

DA CIRCULAÇÃO VERTICAL

SUBSEÇÃO I
DASESCADAS

nnráo P ^ ^ cscadas deverão obedecer
paragrafos seguinte»; às normas estabelecidas nos

1 - Deverão dispor de passagens i
(doB metros e der: centímetros) e latv^a útil

as .se

J ®®cadas deverão
quanto a altura do espelho e largura do piso;

I - quando de uso privativo;
a) espelho máximo = 0,19m
b) piso minimo = 0,25m’

U - quanclo de uso coletivo ou comum
a) espelho máximo = 0,l8m

com altura livre mínima de 2,10m
mínima de 0,80m (oitenta

respeitar as seguintes dimensões
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b) piso mínimo =0,27m

^ ^ -Deverá haver um patamar para cada grupo de 18 fdezoitol

^ tia largura para escadf, ckada neste artigo e
profundidade nunca inferior a 0,80m (oitenta centímetros).

®

1 90», r ^ circulares deverão ficar asseguradas faixas u

teVão as Drofond’ida7'® ) de largura, nas quais os^isos dos degraus

intels de 0,20m ( vime eentímetros ) nas bordas

de

- j • escadas do tipo “marinheiro”, “caracol” ou em “lemie” crS

serão admitidos para acessos a torres, adegas, jiraus, casas de máqui rem^pisos de uma mesma unidade residencial. ‘iqumas ou
entre

§ ^ ■ Na instalação de escadas rolantes
estabelecidas na .N8-38 da ABNT.

§ 7" - As escadas de uso comum ou coletivo - escadas de

— as normas do Corpo de Bombeiros.

serão obedecidas as Normas

deverão obedecer segurança,

SUBSEÇÃO II
JMSJÍéAíPAS

se^^reque sua declividade máxima Xultrap^sHo^T^^dS pw cSt^^^
0,90m (noventLenlílifetr^slTar^lo ^ ®

Parágrafo Único - Sempre
destine exclusivamente

declividade é de 20% (vinte
cinqüenta centímetrcs).

)
V ...

que a rampa de acesso à garagem se
ao tráfego de veículos, o limite máximo
!por cento) e largura mínima de 2,50m (dois

para a

metros e
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SUBSEÇÃO III
DOSELEVADORES

Parágrafo Único - Para fíns deste
pavimentos em subsolos. artigo não são considerados

-ABNT.
1

funcionamento dos elevadores. ^ venticar nas instalações e

10

CAPÍTULO II

DASÁSEAS LIVRES DE ILUMINAÇÃOE
ventilação

1;.-tr
Parágrafo Único - O disposto neste artigo não se aplica a corredorese caixas de escada.

5

m

a menos de l,50m (um metro e cinqüenta centímetros) da mesma.
divisa ou
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Art. 12S -A superfície das aberturas
seguintes áreas nílativas mínimas:

^ 1-1/6 (um sexto) da superfície do oi
permanência prolongada;

para o exterior deverá obedeceràs

piso para compartimento de

n- 1/10 (um décimo) da superfície
permanência transitória. do piso para compartimento de

Art. 129 -Os

deverão permitir ao nível de'eadfníôí im^r ^-^r®” fechados,
metros) de diâmetro mioimo para SeaV^Xtél (1^;" t^^

de permanência trans;itória. "^®tros), por pavimento, para compartimentos

a e

. Art. 130-As reentrâncias destinadas
deverão ter largura mínima de l,50m (um metro
edificações com ate 02 (dois) pavimentes.

à iluminação e ventilação,
e cinqüenta centímetros) nas

,, . , . ^^•'àgrafo Único - As reentrâncias das
(ciois) pavimento terão „ , , edificações com mais de 02

di
transitória POr Pavtmento, para compartimentos de permanência

P

a) acesso que permita fácil inspeção;
;:3
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0 60m rc (um
u,t)Uni (sessenta, centímetros). metro quadrado) e largura mínima de

Art. '132-Poderá ;
competente, a aibertura de vão
salas de cirurgia e i
serviços, desde que:

ser dispensada.
Dara n .v+ • ^ municipal

«ctoK > extenor em cinemas, auditórios
em estabelecimento industriais, institucionais teatros,

comerciais e de

completo

n - timham iluminação artificial

ar condicionado, cujo projeto
com os projetos;

conveniente.SSs."

âÉt

feita através de outro sanitário desde que eTtft h ^ ventilação seji
a distância máxima de 2,50m (dois metros e r n ° rebaixado, observada

iluminação e o exterior ^ ^ cinquenta centímetros) entre o vão de

Título iv

J^AS EDIFICAÇÕES

CAPÍTULO I

^ASEDIFICAÇÕES RESIDENCIAIS

SEÇÃO I
disposições gerais

01 (um) compartimento habS^ of* (umTh^T •
obseivado estes compartimentos a ^ °
específicos, estabelecidos na tabela 01 do Lxo^ d“^^^
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constituir nurS^" de Í Mm5'°r “ ' P°*™
lo.oonc (dez metros quadrados) respectiváLntf quadrados) OU

SEÇÃO ÍI

das casas populares
Art 13^ A

deverão dispor de no míniL^^um^Sr um destinadas
sansfazer as seguintes exigências ‘

„ „ . a residência
quarto, uma cozinha e um banheiro e

J- possuírem um único pavimento;
II - terem área ' máxima de

construção de 60,00m2 (sessentaquadrados); metros

m

metros quadrados) e 7,00^ (sa”menos°n™dr ““'“es de 9,00m2 (nove

mmtmo de 2,70m (dois metros e setenta crmemS;'“'’°''‘''""“'' ^

2,00m2 (dois metros
quarenta centímetros);

com as exigências fixadS neste «dfo‘*“”’™'*“ " ''““"eÇío em conformidade

cômr^" '>“>'■*0»
com a cozinha ou sala de refeição.

metros

diretamente não poderão comunicar-se

Páaina 62
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SEÇÃO III

DOS edifíciosDEAPARTAMENTOS

recinto feohádo; àc Uxo, com terminal em

n-
- • J equipamento para extinção de incêndio de

exigencias do Corpo de Bombeiros; ’
acordo comas

residencial mIÍjo »’‘^l“sivamente
que possuem

Habitaoiona^'^f;£r«í'’sJrnÕd?- a Conjuntos
ocupado com uSe resSiais ^df "
pavimentos), residenciais, desde que possuem até 04 (quatro

SEÇAOIV

OOS ESTABELECIMENTOSDEHOSPEDAGEM

Art. 138 -além de outras disposições deste Códiao
municipais, estaduais e federais que lhes forem aplicáveis

*

hospedagem deverão obedecer ás seguintes exigências-
’

e das demais Leis
os estabelecimentos de

I - hall de recepção serviço de portaria e comunicações;

n- entrada de serviços independentes da entrada de hóspedes;

com
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UI- lavatório com água corrente em todos
dispuserem de instalações sanitárias privativas.

os dormitórios que não

IV- instalações sanitárias do pessoal de serviço indeoendentes p

separados das destinadas aos hóspedes; independentes
e

V- lòiial centralizado para coleta de lixo com terminal em recintofechado.

CAPÍTULO II

DAS edificaçõesNÂO RESIDENCIAIS

SEÇÃO I

DAS EDIFICAÇÕES PARA USO INDUSTRIAL

das divisas laterais.ncro . • A afastamento mínimo de 3,00m (três metros)
para as industrias de médio e grande porte;

a. indus.riai?df'm‘ZT “‘í™ frontal para
estacio„rentí ® ^ “aD

UI- pé direito mínimo de 3,50m (três
para locais de trabalho dos operários; metros e cinqüenta centímetros)

dpvpm cpr ^ t^íspositivos onde se concentram as mesmas
menos 0,50r(cInJÍentrcSL^^^^^ ®

V- depósitos de combustíveis

VI- as escadas

em locais adequadamente preparados;

e os entrepisos devem ser de material incombustível;
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Art.l<ÍO - As instalações sanitárias
separadas por sexo e dotados de aparelhos

I

I ■ no sanitário masculino’

lavatório,
operanos ou fração;

para operários serão devidamente
nas seguintes proporções:

01 (um)
para cada grupo de 20 (vinte)

I (oitenta) operários :
(dois) lavatórios; (32 (dois) mictórios
(cinquenta) operários ou fração.

o no ía sanitários,
e 02 (dois) chuveiros para cada grupo de 50

02

n - no sanitário feminino'

compartimento para vtrtiário pa-rL^resn^ este Capitulo deverão dispor de

de 0,50m2 (cinqüenta SSetros auSoT' com áreas
8,00n.2(oitomeL,quad“rs) =

Parágrafo Único - Os
entre si ou das paredes
centímetros).

onoct» dotados de armários afastados
opostas, no minimo de l,50m (um metro e cinqüenta

tnrnn ^ ' Nas edificaçÕes para fms de industrias
serviços seja superior 150 (cento

obrigatono a construção de refeitório, observadas

I - área mínima de 0,80m2 (oitenta

cuja lotação por
e cinqüenta) operários,

as seguintes condições:
será

centímetros quadrados) poroperários;

n

(um metro e
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Ai‘t.143 - Sempre que do processo industrial resultar a produção de

gases, vapores, fiirnaps, poeiras e outros resíduos, deverão existir instalações que
proporcionam a eliminação ou exaustão e o isolamento térmico.

Art.144 - As chaminés deverão ter altura que ultrapasse de 5,00m
(cinco metros), no mínimo a edificações mais alta
(cinqüenta metros).

em um raio de 50,00m

~ Art.l4:5- As edificações destinadas à fabricação e manipulação de
generos alimentícios ou de medicamentos deverão satisfazer, além das demais

exigencias previstas pelos órgãos estadual e municipal competentes e por este
Codigo, as seguintes condições:

I - as paredes revestidas, até a altura mínima de 2,00m ( dois metros )
com material liso resistente, lavável e-impermeável;

o piso revestido com material lavável e impermeável;

in - assegurado a incomunicabilidade direta com os compartimentos

n-

sanitários.

... , . aberturas de iluminação e ventilação providas de tela

milimétrica ou outro dispositivo que impeça a entrada de insetos no recinto.

. , . , ■ Só será admitida edificação destinada à industria ou

deposito de explosivo ou inflamáveis em locais previamente aprovados, observada
a legislação federal pertinente e os regulamentos administrativo s.

Art. 147 -As edificações destinados à indústria, cuja operação seja
indispensável a instalação de câmaras frigoríficas, além de observarem as
disposições deste Capítulo, deverão ter:

I - rede de abastecimento de água quente e fria;

II - sistema de drenagem de águas residuais nos locais de trabalho
industrial;

P-":
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UI “ revestimento em azulejos ou material similares até a altura

mínima de 2,00 (dois metros) nos locais de trabalhos industriais;

IV - compartimentos destinados à instalação de laboratórios de

análise;

V - compartimento destinado à instalação de forno crematório.

Parágrafo Único - Não se consideram industriais as edificações de
câmaras frigoríficas para exclusivo armazenamento e revenda de produtos
frigoríficos.

SEÇÃO II

DAS EDIFICAÇÕES DESTINADAS AO COMÉRCIO,
SER VIÇOS EATIVIDADES PROFISSIONAIS

SUBSEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.148 - Além das disposições do presente Código que lhes forem

aplicáveis, as edificações destinadas ao comércio, serviço e atividades
profissionais, deverão ser dotadas de:

I - reservatório de água, de acordo com as exigências do órgão ou
empresa encarregada do abastecimento de água totalmente independente da parte
residencial quando se tratar de edificações de uso misto;

U- instalações coletoras de lixo nas condições exigidas para as

edificações de apartamentos, quando tiverem mais de 02 (dois) pavimentos;

lU- pé-direito mínimo de 5,50m ( cinco metros e cinqüenta
centímetros) quíJido da previsão do jirau no interior da loja.
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SUBSEÇÃO II
DAS LOJAS, ARMAZÉNS E DEPÓSITOS

Art. 149 -Será permitida a subdivisão de lojas, armazéns e depósitos,
desde que as áreas resultantes não sejam inferiores a 18,00m2 (dezoito metros
quadrados) e tenliam pé direito mínimo de 3,00m (três metros) e máximo de
6,00m (seis metros).

^*'**^*’® poderão ser dispensadas
de iluminação e ventilação diretas, desde que sua profundidade não exceda a 04

(quatro) vezes a largura desta.

Art.l£il - As edificações de que se trata esta subseção deverão dispor
de instalações sanitárias na seguinte proporção:

I - 01 (um) vaso sanitário e 01 (um) lavatório, no mínimo, quando
forem de uso de uma ou mais unidade autônomas com área útil inferior a 75,00m2
(setenta e cinco metros quadrados);

U 0.2 (dois) vasos sanitários e 02 (dois) lavatórios, no mínimo,
quando forem de uso de uma ou mais unidades autônomas com área útil de até

150,00m2 (cento e cinqüenta metros quadrados);

ni- mais 01 (um) vaso sanitário e 01 (um) lavatório para cada
150,00m2 (cento e cinqüenta metros quadrados) de área útil.

SUBSEÇÃO III
DOS RESTAURANTES, BARES E

CASASDE LANCHES

Art.152, - As edificações destinadas a restaurantes, além de

observarem as normas deste Capítulo deverão dispor de:

I - salão de refeição, com área mínima de 30,00m2 ( trinta metros
quadrados );
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u ' área equivalente a 1/5 (um quinto) do salão de
íS eTsOmTdo' r ' quadrados) quanto àea, 2,80m (doi. metros e oitenta centímetros) quanto a menor dimensão.

iicrt A ^ “ Nos restaurantes serão exigidos instalações sanitárias nara

refeiçS^obsereadr^ 50,00ni2 (cinqüenta metros quadrados) do salão de
^ ' ‘-'-“'O '"«-idual quanto aos

^ Paragrafo Único - As instalações de uso privativo dos emorenado»!

SaTo“oOtóTt™° T uhuvL paray’ ^ quadrados ) ou fração, do salão de refelLs
sa^n^‘^“ a separaçao por sexo e o Isolamento individual quanto aos vLos
san,tér.os, não sendo permitida a comunicação dos sanitários cora cozinha

(

Art.l54i - Será obrigatória a instalação de exaustores na cozinha.

m

deverão atender**! '"^l" '"'‘.“'5®“ , dos bares e casas de lanche

aZzdns d ^ f às edificações destinadas a lojas
armazéns e depositos, contidas no art. 151, desta Lei.

^ ’
mê

SEÇÃO III

DOS ESTABELECIMENTOS HOSPITALARES E
laboratoriaism

m

de laboratórt?de*!„sr edificações destinadas a estabelecimentos hospitalares e

nela Secretaria de ç - d' d ’ ['o''*"' obedecer às condições estabelecidas

forem«s ““«o 'hes

m

m

'D

'D

. j

m
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SEÇÃO IV

ESCOLASE CRECHES

ArtJS7 - As edificações destinadas
a escolas deverão dispor de salasde aulas de;

I - pé direito mínimo de 3,00m (três metros );

«ão podendo tÍ teíInfÍior^a^Ís^O^T^
aqu^drados)e„a„ podendo .ua^aior dJL|„t*Sde~ '

uma vez emeia)

lateral esquerda e tiragem do"í pw mefoíe Paredes asseguradas iluminação
da parede oposta;, * ^ quenas aberturas na parte superior

IV - janelas dispostas
tiver forma retan^íular.

no sentido do eixo maior da sala, quando esta

deste artigo desde™ue wresentam orid^ especiais nâo se sujeitam às exigências
especialidade. ’ condiçoes sattsfttórias ao desenvolvimmo i

instalações fatòáíL' ottro'dM s^inte!‘'“‘‘“ - de
individual para os vasos sanitários; Proporçoes, observando o isolamento

I - masculino - 01 (um) mictórin
(vinte e cinco) alunos miciono
fração; e um vaso sanitàrto Poc^Í^oT B ^oíLTXno: ou

alunas. el(„%'vS"“Íi”‘ por grupo de 25 (vinte e cinrn'i
por gmpo de 15 (quinze) alunas ou kçãa ^m

m
colo j I ■ As edificações destinadas
salas de aula ou salas de atividades a creches deverão dispor de

que atendam as seguintes condições;
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I - i3é direito mínimo de 3,00 (três metros);r
'I
% n-área calculada àrazSo de l,00m2 (um

por aluno, nãô podendo ter área inferior metro quadrado) no mínimo,
a 15,Õ0m2 (quinze metros quadrados).

I
m

Art.l60-As edificações destinadas
instalações sanitiirias dentro das a creche deverão dispor de

seguintes proporções;

Art.161 -
As edificações destinadas a creches e escolas deverãodispor de:

Há. c.to. ™ equivalente à metade da á
de aula, sendo 50% (cmqüenta
descoberta;

^ , area prevista para salas
por cento) coberta e 50% (cinqüenta por cento)

lí - instalações para bebedouros higiênicos
aparelho por grupo de 30 (trinta) alunos. proporção de 01 (um)na

Parágrafo Único - Não são considerados como pátios cobertos oscorredores e passagens.

«nu™.™) P..0. .lnUnK.ÍM)X4'uta <'™'.
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m
%

do refeitório a que simm^obsemdoT^ ^
quadrados) de La e largura 'tetros
centímetros). ® « 2,80m (dois metros e oitenta

hm
I

I

}

SEÇÃO V

l>OS GINÁSIOS

metros) em relaçSo ao cratrS da pra™ dresponL'*'’™

proporção de ^00m2%m" metro''□"SadóT” vestiário na
quadrados) de área da praça rSpre d^rl'^''.? "atros
oom as instalaçdes samtários, obseXal; a"/»" ' -se

compostas de 01

02 (dois) mictórios
praça de esportes,

para os vasos sanitários

Parágrafo Único
compostos de Olóim'» vqc^ *”®^®^^Ções sanitárias de
por^pode^tOoS^r “ '

USO público serão

02 (dois) mictórios,

3
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SEÇÃO VI

DOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS

« s.£íri;''ss s:sí-kíls

100/ (Ap. n* ‘ ter declividade máxima de
;er:ii“ro:ssLZs,! ^ «'

n - na impossibilidade de
mesmo nivel da calçada;

minimas deTlõTííom^™"™^''’ “tes deverão ter dimensões
eenZetros); ’ ^ P“^ “™ -"«™ « quarenta

construção de rampas a portaria deverá ser) no

IV
-os elevadores deverão atingir todos os pavimentos, inclusivegaragens e subsoi os;

y -todas as portas deverão ter largura mínima de 0,80m (oitentacentímetros);

vinte oentn„I?rõs;; ““ l,20m (um metro e

_i j altura máxima dos interruptores, campainhas
elevadores sera de 0,80m (oitenta centímetros) “"P^^Sas e painéis de

Art.l70-Em pelo
masculino e feminino, deverão menos um gabinete sanitário de cada banheiro

ser obedecidas as seguintes condições:

I - dimensões mínimas de l,40m x l,85m ( um metro
um metro e oitenta e cinco centímetros ); ^

‘jr

e quarenta por

n - o eixo do vaso sanitário deverá ficar a uma distância de 0 4Stn r

quarenta e cnco cmtímetros ) de uma das paredes laterai” '
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IJU
. ~ portas poderão abrir para dentro dos gabinetes
terão no minimo 0,80 ( oitenta centímetros) de largura;

sanitários, e

lado da nnlll í ^ lateral e mais próxima ao vaso sanitário, bem

lado da porta deverão ser dotados de alças de apoio
oitenta centímetros ); ’

como o

a uma altura de 0,80m (

1 nn / equipamentos não poderão ficar
i,00m (um metro). a alturas superiores a

SEÇÃO VII

DOS POSTOS DEABASTECIMENTO

^ abastecimento e
luunticaçao, alem das exigencias previstas nesta seção deverão;

afastamento entre: si, distante t.OOm ( um metro ) das divisas laterais?
fnri . n -possuir canaletas destinadas à captação de águas superficiais

toda a extensão do alinhamento, do terreno convergtado pma greThaf^letoras
quantidade necessaria capaz de evitar sua passagem para a via pública;

in - ter construção em materiais incombustíveis;

- ter as águas de lavagem canalizadas
separadoras, antes de lançadas na rede de águas pluviais;

em

IV
e conduzidas a caixas

- possuir calçada ao longo de toda a delimitação
públicos, excluídos os vãos de entrada e saída.

com logradouros

Inn.i - ^ abastecimento e lubrificação deverão ter suas

que
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6,00m (seis melros) do alinhamenío^do^diT afastadas no mínimo

divisas laterais e de fundo e, 2,00m (lifmet;os) Se7

abastecimento de água,Sfemdo aparelhos calibradores de ar e

alinhamento de ijradil. ° niinimo de 4,00m (quatro metros) de

instalações ^

-r. *

lubrificação deverão
aos funcionários e ao público.

ter

de

mínimo, no

™ r, * -i-
publicas somente para uso privativo.

para abastecimento
empresas de transporte e entidades

Art.175 - É vedada

,, ^ I - com acesso direto
relação ao tráfego, quando
de testada;

a edificação de postos de abastecimentos,

por logradouros considerados
o terreno possuir menos de 40,00m (

arteriais em

quarenta metros )

n - nas zonas de Interesse Ambiental.

projeção abastecimento a
logradouro público. rapassar o alinhamento do tenreno com o

)

Z) Páain. de 62
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SEÇAO VIII

FINS CULTURAIS E
1 recreativos EM GERAL

deverão satisfazer as se^ISrcoLÍçÕM^^ttL^ reuniões culturais e recreativas

previstas neste Código; ^ outras que se enquadrem.

I - ante-sala l

total do salSo dè rsuniões;
com área mínima equivalente a 1/5 (um quinto) da área

ou.™ espaço" P-

dos corredores, e a.^soma Kd^s^osTSs d^eSaTd^^^^^M^
total de 0,01m (um centímetro) por pessoa Íão doLh ^

1,50 (um metro e cinqüenta centímetros) de vão i'
para fora; centímetros) de vao livre, devendo abrir de dentro

ou para

ran^Piri A ^ de ar condicionado
capacidade superior a 300 (trezentos) a nos salões e ante-salas, quando de

pessoas;

■xr\n(* '^ -instalação de renovação
300 (trezentos) pessoas; de ar, quando de capacidade inferior a

poltronas, deverá ser feita por set^s sena^ados ® "^'^Posiçào das

transversais, não podendo o total de ’nnnr ^ POf circulaçao longitudinais e

(duzentos e cinquenta) unidades ^ ®^ceder de 250

Art.179 - Para as poltronas de
as seguintes exigências: uso do público deverão ser observadas

I- espaçamento mínimo
(noventa centímetros);

entre filas, de encosto a encosto de 0,90m

;-o

de 62
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. . mínima de poltronas, medida do
tcmquenta e cinco centímetros).

centro dos braços 0,55m

Art.180 - As edificações de
instalações sanitárias dotadas de
pessoas, um mictóido e um lavatório
fração observadas
vasos sanitários.

^ Único - As instalações sanitárias para uso de emnreeados

fração, com separação por sexo e isolamento quanto aos ^

que trata esta Seção deverão possuir
um sanitário por grupo de 300 (trezentos)
:í por grupo dé 200 (duzentos) pessoas

a separaçao por sexo e o isolamento individual.
ou

quanto aos

ou

vasos sanitários.

Art.181 - As edificações destinadas
deste Capítulo, deverão: a cinemas, além das disposições

U - dispor de bilheterias na proporção de uma nara cada 600

- As edificações destinadas a teatros além das
mtao eT ^ A o dispostos nos incisos l’e D dette
art go e dtspor de pelo menos, dois camarins individuais
instalações sanitárias privativas.

para artistas, com

Art.182 - Os circos e parques de diversões obedecem as seguintesdisposições;

I

rsf
Mumcipal, sendo obrigatória a renovação mensal da vistoria.

e funcionamento

técnico do órgãom

Z)

Z3

D
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SEÇÃO IX
DOS CEMITÉRIOS

Art.183 - As áreas destinadas a cemitérios não poderão apresentar
área inferior a 1 ha i^um hectare) nem superior a 10 ha (dez hectares).

Art.184 - Os acessos ou saídas de veículos deverão observar u...

afastamento mínimo de 200m ( duzentos metros ) de qualquer cruzamento do

sistema viário principal, existente ou projetado.

um

Art.185 - As condições topográficas e pedológicas do terreno
ser adequadas ao fim proposto, à critério dos órgão técnicos da

deverão

Prefeitura.

í;

Parágrafo Único - O lençol d’água deverá estar entre 2,00m (dois
metros) e 3,00 (três metros) abaixo do flindo da sepultura.

m

}

Art.186 - Os cemitérios deverão apresentar, em todo o seu perímetro,
uma faixa arborizada de no mínimo 10,00m (dez metros).

Parágrafo Único - As águas pluviais da faixa arborizada deverão c:.

canalizadas ao coletor público, em tubulação subterrânea, não sendo admitido o

escoamento superficial da água em qualquer ponto da divisa ou testada do
cemitério.

m

ser

Art.187 - Os cemitérios deverão dispor de áreas para estacionamento

interno, diretamente ligadas à via periférica, dimensionada em razão de 2% (dois
por cento) da área total do cemitério.

Art.188 - Os cemitérios deverão ter. no mínimo, os seguintes
equipamentos:

I - câmaras mortuárias, composta por câmara ardente, sala de

para familiares e sanitários;

II - local para atendimento ao público;

estar

)

.13
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Ul- sanitários públicos;

IV - escritórios de administração;

V - lanchonete para atendimento

VI - dependências para zelador;

VII - depósito de materiais;

VIII - sanitários e vestiários para funcionários ;
IX - telefones públicos.

ao público.

rese^ado ser

máximo 30%^*rtrinta^ destinada aos equipamentos deverá ocupar no

derada de
devert ser reservada para o sepuUa„e„’.o de indigelíren^lSl ptrpX

TÍTULO V

DISPOSIÇÕES FINAIS

.etak t - A numeração de qualquer prédio
estabelecida pela Prefeitura Municipal. ou unidade residencial será

)

numeração ,td™;LtÍd?eltar“ “

rí^rr, 1 • ° P°der Executivo autorizado a promover a

Páaina te62
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srsSa ‘ em áreas cujo
por Lei em hipótese

no pagamento das taxas do^l« “ ”
imóvel, expediçío da certidão etalhada^e ^01^ d»
das multas estabelecidas nesta Lei ou no PJo Diretor Urh™ano.

interessado ^deverá*'”nre^entart'into* regularizaçSo prevista neste artigo,

retiuerimento contendo a soiioit^i a^om^ni^rd^iUr^
O imóvel edificado;

o

a) projeto arquitetônico, retratando fielmente

-tres jogos de cópias do projeto arquitetônico;
ímA, 1 j -j ~ cópia-do documento
imovel, devidamente registrada

b)

c)
^ - /°”^P^obatório de propriedade do

no Cartono do Registro de Imóveis;
plahnrtiri ~ anotação de responsabilidade
elaborado por responsável técnico habilitado;

- cópia de certidão negativa de Tributos Municipais incidentes

técnica- ART, com laudo

e)

sobre o imóvel;

f)
copia das multas devidamente quitadas,

apresentado^de acendo c™ Talfn deâa
minimas delbi«iS” 1

ser

apresentar as condições

pnncLr, arquitetônico
aposto canmbo de Regularização de Imóvel

l-o” após vistoria reaS
competente, designado para tal mister.

referido no artigo anterior, será
salientado que confere com o
por servidor do Departamento

tf- .

i*

cômodos, de forma perm^nteou mStória'voírT’ n*”* iluminam
com terceiros, cujas dimensões tomadas P^rpenLulím“"eTes tos!

) Páaina 61 de 62
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resultarem em dimensões interiores a l som r
previstos no Código Civil será aceito’n°H^ centímetros),
Cartório, do proprietário do imóvel vizinho^ vT ‘'“«"''ccida
aberto, desde ciue comprovadas a propnldadeV^^^^

em

permaneça
posse do imóvel limítrofe.

§ 1”" Quando o imóvel

^ouo o„ ^astt „ gue náo se^r^Sf“““
reX;s"o's,tird:&^°-'°-
da cobertura não

na forma deste artigo possuir
nas disposições do Plano Diretor

rr^ aa ■ J ° existente, desde
n ’ I ro e ainda, que as águas oluviais
sejam lançadas para os terrenos vizinhos.

que

provenientes

mesmo Per^^sr'Stf
respectiva fração ideal das unidades, nc

. . mais de uma edificação
constituição de condomínio

nos termos da legislação

no

prevendo a

em vigor.

fica estipuladró p’!^^dTn?(dozt) Sr™'*” Lei.
período, se julgado eonve„ienr’rSu Sd '8-'devidamente fundamentado. ^ Municipalidade por meio de parecer

casos não previstos nesta Lei.

“oaput” será^feL ataJlf^éTd?ELmriSpal‘‘‘’
de 60 (~; dlarp^reir^^^^^^^^ Conselho terá

Ediftcações,\ãoci.b°rãorecursos\dSrativM^^ de Regularização de

OS

no

o prazo

Art. 198 - Lgj entra
revogadas as disposições em vigor na data de sua publicaçãoem contrário.

Prefeitura Municipal de Aracn^ de novembro de 2000

LUIZ C. OSpACÁÔ
PREF^T ) MUNK

'NÇALVES
’AL
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Anexo 1

tabela 2

Conipartlmerto
-•■ i '

Requisitos mínimos

Menor Dimensão (m^
Area mínima (m2)

Pé Direito Mínimo

Portas (m)

Iluminação Mínima

Ventilação Mínima

Revestimento Parede

igdifíca^es Comerciais e de
Sanitário

Ante Sala
Cozinha Loja Garagem

Sala

1,80 2,50 0,80 0,90 3.00 2,50
4,00 10,00 1,50 1,50 12,00 11,25
2,70 2,70 2,40 2,40 3,00 2,30
0,80 0.80 0,60 0,70

1/6 1/8
1/6 1/20

impermeáve

até1.50m

impermeáve

até 1.50m
'evestímento Piso

impermeáve impermeável

Observações :

1 - Para Mercados e Supermercados,
mínima de iluminação e ventilação igual

0 pé - direirto mínimo será de 4,00m (quatro metros) e a área

piso, sendo tolerados Lanternin ou Shed.
a 1/5 de área do oi

• r.'

■ n
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Anexo 2

glossário

uma edificação

eSnteí

adensamento . Intensificação do

^astamento frontal mínimo -
annhamenlo, medida deste.

em relação ao projeto aprovado,
novos compartimentos

quer no

ou ampliando os já

uso do solo.

Menor distância entre a edificação c o

elemenco f,SSLuS° diti otmeSr
ALINHAMEOTO . Limite divisório

entre o lote e o logradouro público.

andar - Qualquer pavimento acima do térreo.

I^A DE CARGA E DESCARGA - hmercadonas. Area destinada
a carregar e descarregar

Área de iluminação e
ventilação, indispensável

ÁREA DE embarque E
desembarque de pessoas.

ÁREA DE
veículos.

VENTILAÇÃO - Área livre destinada
aos compartimentos. oesunaüa a iluminação e

desembarque - Área deslinada

estacionamento - Área destinada

a embarque e

a estacionamento ou guarda de

ÁREALIVRE

as áreas não computadas para

- Superfície não edificada do lote ou terreno,

edificação, mediitasSteííl^mente.^^^^^^^^ '

balanço - Avanço da constução sobre

construção de urna

ou do tetreno deslinada a utiiréaçào

;3
0 alinhamento do pavimento térreo.

;3
D

»
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SS."™’ para controlar a

consm.da=Wp^„didaí,,:T?r„^“”~' ^ ’

autônomas agrupadas errtralmenre* ersufcnciais com mais de duas unidades

com uma área

COE^GlE^ms DE APROVEITAMÈNTO -
lõ(o, dbtcrniina , - Coeficiente

a ároa computável edlflcada, admitida que miiltipliêndo pèln área do
no terreno.

COMPARTIMENTO - Cada divis3o de
unidade habitacional ou ocupacional

=c»™=rsi.ST..:..r.si-‘' número dc unidades

edifício garagem
veículos. - Edificação vertical destinada a estacionamento ou guarda de

EMBARGO - Providência legal de
de uma obra <

prescrições legais.

\

1,1 inctaias.» autoridade pública, tendente
3u instalação cuja execução , a sustar o prosseguimento

ou funcionamento esteja em desacordo com as

FACHADA - ]f=-acc externa da edificação.
gabarito - É

número de pavinientos da edificação.
0

G^mA COMERCIAL - Unidades comerciais
nn?d'^° “i"™ “'™ ““ “üis
umdades autonomas e até 1.500 m2 de área

ou de serviços voltadas para
acessos, compostos por no máximo 40

construída.

uma

guarita - Compardmento destinado ao uso da vigiilncia da edificaçdo,

^^^«'iSToTupaT*’ <1^ Obra,
interdição - Impedimento
em obra ou

JIRAU - Elemento

por ato da autoridade municinal
ocupação de edificação concluída. “»““cipal competente, de ingresso

construtivo que subdivide parcialmente um andar em dois andares.

loja de DEP/tRTAMENTO
produtos variados eme,cadoria;^“*nLtí:;r“^-^'“^^^^^^^
marquise-Estrutura
proteção de pedestre.

em balanço sobre calçada destinada exclusivamente à cobertura e

.Ávcnii.-jn '.'v
íOi 7) 256 - .91 !I- Curilro -CE 29.190-000 ■ Aiacru,:
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PAVIMEi.^JTO - Parte de edificação compreendida entre dois pisos sucessivos.

PÉ DIREITO - Distância vertical entre o piso e o teto de compartimento.

PILOTIS . Conjunto de pilares não embutidos
0 fim de f)roporcionar área de livre circulação,

PLAY GB.OUND - Área coberta destinada
edificação.

em paredes e integrantes de edificação para

a recreação comum dos habitantes de uma

SUBSOLO - Pavimento situado abaixo do pavimento térreo.

testada. - Maior extensão possível do alinhamento, de
voltada paia um mesma via.

USO MISTO - Exercício concomitante do

USO RESIDENCIAL - As edificações unifamiliares
verticais, destinadas à habitação permanente.

USO NÃO RESIDENCIAL - O exercício
de serviços de uso coletivo e industriais.

VARAND/v - Área aberta
metro e vinie centímetros).

SfifaS^^'^' compartimentos destinados à utilização

um lote ou grupo de lotes.

uso residencial e do não residencial.

e multifamiliares, horizontais ou

por atividades de comércio varejista e atacadista,

com peitoril ou parapeito de altura máxima de l,20m (um

do scr\’iço de manutenção da

lid.-i ' I '.■'.'dl ■ Tclofrjiifí (0.'-’7) . 0111- r.-tMiliri f-rr 00 I00 OIHI . Ai.nri!!.' no
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encaminho a V. S , paraApós registrar e autuar o processo
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Estado do Espírito Santoou

emenda MODIFICATIVA NS 168/2000

Código de Obras do município detmJ
Ao projeto de lei n” 060/00 que dispõe sobre o
Aracruz e dá outras providências.aj

Fàça-S0 a seguinte modificação:

Art. r - O termo
flo Prefeito através de laudo técnico /jurldícõ, sugerindo

ãs providências à serem ^^otadas” memoil^o^nosef: “... uma cómiíssãò especial integrada p diligências e vistorias

«hS - prueidé..» .eces^nas a
serem adotadas APR©VÂi© í° TyfiN©

99

pmrairamti
iiiiijra
<3inata

JUSTIFICATIVA

No projeto 060/00, o caput do artigo 33 no cfÍÍ vtstoía um

que^S —.r.ovren«rpr^- q^e P-""
frUç^^eTà rn“ ia”açâo rem o objetivo de dar autonouúa

e

independência à comissão especial.m

APROVADO 2" TURNO

Fm

15 de dezembro de 2000.Aracruz,

Presidente d i Câmara

ípNES CAuíGLIERI
VEREADOR-IfSB^3

•^1
APROVADO 1° TURNO

Em âO) / í3 /'^ãk)
Ü
t9 I

Presidente ria Camara
ST)

ia_

.... p.............. •«-ssiS-S* ■™'"" “*■’*'êO
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Estado do Espírito Santo
■r

APROVADO 1° TURNO

Em / U /feO
à».

Presidente da Cniiiaia

«a

EMENDA MODIFICATIVA N“ 192/2000

J

Ao projeto de lei 0 60/00 que institui o Código de Obras de Aracruz e dá outras

providências.

Faça-se a seguinte modificação ao inciso IV do artigo 171 ;

Art.171 -

IV - Ter as águas tíe lavagem canalizadas e conduzidas a caixas separadoras,

com compartimento estanque que receberá os resíduos, para recolhimento em

separado e destinação final.

3

M

i JUSTIFICATIVA

O art. 171, Inciso IV não está Claro quanto às exigências dos postos de
abastecimento. Os técnicos utilizam esta linguagem para segurança dos usuários.

(
(

Aracruz, 20 de dezembro de 2000.

■íÀÂí

FELOMENA M® SCARPATI

Vereador - PSB

JONES CAVAGLIERI

Vereador - PSB

APROVADO 2“ TURN O

fm X / a/Aco

Presidente da Câmara

Rua Professor Lôbo, 55(1 - Centro - Aracruz - ES - CEP: 29.190-000 - Tel.: (27) 256-1491
E-mail: cmacz@zaz.com.br
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Estado do Espírito Santow

PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS

APROVADO 1° TURNO

Fm SG / Kã'
PROCESSO;

PROPOSIÇÃO; Projeto de Lei n" 060/2000
AUTOR:

EMENTA:

W 3. 083/2000.

PresideiitO da Caiit.iia

Poder Executivo Municipal

Institui 0 código de Obras do Município de Aracruz-ES.

RELATÓRIO:

Em consonância ao artigo 30, Inciso II do Regimento Interno e após análise

minuciosa do Prcjeto em tela, a Comissão emite parecer favorável a matéria,

votando da segumte maneira:

Voto do Relator: Voto na forma do relatório.

Voto do Presidente: Acompanho voto do relator.
Voto do Membro Voto no mesmo sentido.

Por unanimidade de votos, a Comissão de Economia, Finanças, Fiscalização e

Tomada de Contas emite parecer favorável a aprovação da matéria.

Era o que tínhamos a opinar.
Sala das Sessões da Câmara Municipal,
Em: 11 de dezembro de 2000.

APROVADO 2° TURNO

Pm ^

Presidenta d.:i C<iiiiara

PRESIDENTE: Marcelo de Souza Coelho-

RELATOR: Gilberto Luiz Pinheiro -

MEMBRO: Felomena Maria Scarpati -....

Rua Professor Lôbo, 550 - Centro - Aracruz - ES - CEP: 29.190-000 - Tel.: (27) 256-1491
E-mail: cmac2@zaz.com.br
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Estado do Espírito Santo
I

MAPA DE VOTAÇÃO

. .ê.ítóa. DATA; í^Q???.
) Ic^ácco

SESSÃO: 1“ TURNO-
2“ TURNO -

PROPOSIÇÃO:

2° TURNOrTURNOVEREADOR
NÃO NÃOSIMSIM

0<ADEMAR COUTINHO DEVENS

ADERVAL VIEIRA GONÇ ALVES

ANTÔNIO GUIDETTI

CARLOS ROBERTO BERIvlUDES ROCHA

CLÁUDIO BOF ~
CLÁUDIO SPINASSÉ ,
DIRCEU CAVALHERI

FELOMENA MARIA SC/ifLPATI

GILBERTO LUIZ PINHEÍJ.O

JONES CAVAGLIERI

MARCELO DE SOUZA CCELHO

MARGARETH da SILVA CABIDELLI

MARILZA TEIXEIRA FURIERI

MARLENE SOUZA DO N^^íSCIMENTO

PEDRO TADEU COUTINHO

ROSANE RIBEIRO MACHADO

SIXTO NELSON QUINOlfeZ DIAZ

C><.

Uti

j2i

cx:

X

cx:V

ti/

/ vl

oC

RESULTADOS
2® TURNO: Favoráveis:.àQ....votos

Contrários:... votos
1° TURNO: Favorávei:s;.Í!«...votos

Contrários: .00.. .votosg

*S

i 1° Secretário

r

i Rua Professor Lôbo, 550 - Centro - Aracruz - ES - CEP: 29.190-000 - Tel.: (27) 256-1491
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Estado do Espírito Santo

MAPA DE VOTAÇÃO1

'iis

SESSÃO: r TURisío

T TURI^TO .DATA:. l .

ÈJ
Ci>

PROPOSIÇÃO:.. ... Tyf>Qf?U.^ ., .VJ?r...
VERlADÔR i° TURNO 2" TURNO

NÃONÃO SIMSIM

ADEMAR COUTINHO DEVENS

ADERVAL VIEIRA GONÇALVES o( <

ANTONLO GUIDETTI -c.

Ij CARLOS ROBERTO 3ERMUDES ROCHA

CLÁUDIO BOF

â:j CLÁUDIO SPINASSEj í>r

ãi DIRCEU CAVALHERf

ÍD FELOMENA MARIA SCARPATI cXc<

GILBERTO LUIZ PINirlEIRO OÍ.

(XJONES CAVAGLIERI cX

MARCELO DE SOUZA COELHO 0(

MARGARETH DA SmVA CABIDELLIlJ
MARILZA TEIXEIRA FURIERI

MARLENE SOUZA DO NASCIMENTO
j

m/
PEDRO TADEU COLTIINHO

oCROSANE RIBEIRO M:\CHADOâo cx

•H-

SIXTO NELSON QUINONEZ DIAZa:j

RESULTADOS■^1
2° TURNO: Favoráveis:. .liS... .votos

Contrários:

1 ° TURNO: Favoráveis: .ÍG.
Contrários:. .QQ. .votos

votos

00 votos

IT7

r Secretário

Rua Professor Lôbo, 550 - Centro - Aracruz - ES - CEP: 29.190-000 - Tel.: (27) 256-1491
E-maií: cmacz@zaz.com.br
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Estado do Espírito Santo

%

mapa DE VOTAÇÃO

PROPOSIÇÃO:...í/>^/

DATA:M.\^..^.
DATA:.À./..i^l.í^^

i ■'

{

D

COMISSÃO FINANÇAS

1° TURNO 12° TURNO
COMISSÃO JUSTIÇA

2° TURNO1° TURNOVEREADOR r

NÃOSIM INÃO SIMNÃONÃO» SIMSIM

,9Í-
ADEMAR COUTINHO DEVENS

ADERVAL V. GONÇALVES

ANTÔNIO GUIDETTI ~
CARLOS R.BERMUDES ROCHA

CLÁUDIO EOF

CLÁUDIO SPINASSÉ

DIRCEU CAVALHERI

FELOMENAM. SCARPATI

GILBERTO LUIZ PINHEIRO

JONES CAVAGLIERI J
MARCELO SOUZA COÊÍ.HO
MARGARETH S. CABIDELLI

MARILZA TEIXEIRA FUjMERI

MARLENE S. DO NASCÊViENTO
PEDRO TADEU COUTINHO

ROSANE RIBEIRO MACITADO

SIXTO N. QUINONEZ DIAZ

o(JL

:3 'Pão O^V>o

(AD 0^y-

3 ■X

A3 ck 1

3 X

Ao<

■Á

■A

■yim >í

t
/>

ÍX-<

X

o<

3 Xi

wLJ-
1

O O
RESULTADOD

COMISSÃO DE FINANÇAS
r TURNO: Favoráveis:

Contrários:

COMISSÃO DE JUSTIÇ A
r TURNO: Favoráveis:

Contrários:

[3 votos

votos
votos

votos
D

o
2° TURNO: Favoráveis:

Contrários:.

votos|X-

2° TURNO: Favoráveis:
Contrários:.

votos

votos)

votos

13

1" Secretário

CEP: 29.190-000 -Tel.: (27) 256-1491Professor Lôbo, 550 - Centro - Aracruz - ES -
E-mail: cniacz@zaz.com.br
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Estado do Espírito Santo
::)

»

NUPA DE VOTAÇÃO
'3

:)

i

-.?. l! rSíi^^.. lcÍxKl\0^!À^Q^^ . 1. .*■
DATA:.^;/.Í-2i.te;SESSÃO: 1® TURNO

2° TURNO -

»
•A^

.ÍQííÇ fí^... Q .(?.Q. 1.PROPOSIÇÃO: ... t

2° TURNO1° TURNOVEREADOR

NÃONÃO SIMSIM

fÁADEMAR COUTINHO DEVENS

o(ADERVAL VIEIRA GONÇALVES

ANTÔNIO GUIDETTI ^ 71
CARLOS ROBERTO BERMUDES ROCHA vqíK-

CLÁUDIO BOF

CLÁUDIO SPINASSÉ

>!

DIRCEU CAVALHERI 11.

FELOMENA MARIA SCARPATÍ

GILBERTO LUIZ PINHEIRO y-

JONES CAVAGLIERI

MARCELO DE SOUZA COELHO
CXÍ

i•^^^ARGARETH DA SILVA CABIDELLI
<.íiARILZA TEIXEIRA FURIERI ■ £7^

MARLENE SOUZA DO NASCEVIENTO

PEDRO TADEU COUTINHO

ROSANE RIBEIRO MACHADO

oC A

■ líi
ASIXTO NELSON QUINONEZ DIAZ L

RESULTADOS

2° TURNO: Favoráveis:.!^
Contrários:

1° TURNO: Favoráveis: tó.. .votos
Contrários: .^.. 'votos

.votos

votosi 00

1° Secretário

Rua Professor Lôbo, 550 - Ce ntro - Aracruz - ES - CEP: 29,190-000 - Tel.: (27) 256-1491
E-mail: cmacz@zaz.com.br
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